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Administrador da Insolvência: Manuel Reinaldo Mâncio da Costa, 
Endereço: Rua de Camões, 218 — 2.º Sala 6, 4000 -138 Porto

O Dr. Manuel Alexandre Gonçalves Ferreira, Juiz de Direito deste 
Tribunal, faz saber que ficam notificados todos os interessados, de que 
no processo supra identificado, foi designado o dia 02 -11 -2009, pelas 
14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores com 
vista à aprovação do Plano de Insolvência.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

21 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre 
Gonçalves Ferreira. — O Oficial de Justiça, Maria Amélia F. S. Araújo 
Costa.

302334309 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 7374/2009
Publicidade de sentença e citação de credores 

e outros interessados, nos autos de Insolvência pessoa 
colectiva (apresentação) n.º 712/09.3TYVNG

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 08 -09 -2009, às 22.30 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do devedor: Projecção — Serviços e Meios 
Publicitários, Lda, NIF 503584037, Endereço: Rua Hintze Ribeiro, 
585. 3.º, A, S/301, Leça da Palmeira, 4450 -092 Matosinhos, com sede 
na morada indicada.

São administradores do devedor: Ricardo Miguel Tavares de Maga-
lhães, Endereço: Rua Verdeiro do Carmo n.º 12, 1º, Esq., Tras. Lavra, 
4455 -212 Matosinhos, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Elmano Relva Vaz, En-
dereço: Rua dos Mourões, n.º 145, 1º, S. Félix da Marinha, 4405 -380 
S. Félix da Marinha, VNG.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36 do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (nº 2 artigo 128º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(nº 3 do artigo 128º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (nº1, arti-
go 128º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 -10 -2009, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (nº 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artº 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artº 40.º 
e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789º dp Código de Processo Civil [alínea c) do n.º 2 
do artigo 24º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artº 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artº 193º do CIRE).

11 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

302298249 

 Anúncio n.º 7375/2009
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência n.º 254/09.7TYVNG — Insolvência pessoa 
colectiva (Requerida).

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 16 -09 -2009, às 08:06 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) Devedor(es) “Ramos & Gonçalves, L.da”, 
NIF — 503039918, Praça do Bom Sucesso, N.º 159, Edifício Península, 
Loja 113, 4000 -000 Porto, com sede na morada indicada.

São Administradores do Devedor:
David José Ferreira Gonçalves, Treinador e Árbitro Despor-

tivo, NIF — 108760235, Rua Aureliano Lima, N.º 120 — 3.º Esq., 
4400 -000 Vila Nova de Gaia, a quem é fixado domicílio na(s) Morada(s) 
Indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Napoleão de Oliveira Duarte, com escritório na Rua da Agra, 20, 
Sala 33, 4150 -025 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
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É designado o dia 05 -11 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de Assembleia de Credores de Apreciação do Relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 7376/2009

Processo: 634/09.8TYVNG — Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

Insolvente: Renato Barbosa Martins, Ind. Ourivesaria, L.da e 
outro(s).

Credor: Serviço de Finanças de Gondomar — 2.ª e outro(s).
Insolvente: Renato Barbosa Martins, Ind. Ourivesaria, L.da, 

NIF 503815705, Endereço: Rua Dr. Severiano, 231, Fanzeres, 4510 -554 
Fanzeres Gdm

Administradora da Insolvência: Dr(a). Paula Peres, Endereço: R. 
Padre Américo, Edif. Marialva — 1.º J, 3780 -236 Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência de massa insolvente

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º CIRE
17 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 

Silva. — O Oficial de Justiça, Mónica Real.
302321138 

sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

17 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.

302321738 

PARTE E

 ICP — AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Despacho n.º 21878/2009
1 — Nos termos dos n.os 2 e 7 da deliberação do Conselho de Ad-

ministração do ICP -ANACOM de 24 de Maio de 2007, alterada pela 
deliberação do Conselho de Administração do ICP -ANACOM de 2 de 
Setembro de 2009, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, 
de 10 de Setembro de 2009, no âmbito do qual me foram delegados os po-
deres necessários para decidir os assuntos desenvolvidos e tratados pela 
Direcção de Regulamentação e Assuntos Jurídicos (DRJ), e nos termos 
dos artigos 35.º a 40.º do Código de Procedimento Administrativo, decido 
subdelegar no director de Regulamentação e Assuntos Jurídicos (DRJ), 
Dr. Luís Filipe Gouveia de Menezes, os poderes necessários para:

a) Registar os prestadores de serviços de valor acrescentado baseados 
no envio de mensagem, bem como para alterar e substituir os respec-
tivos registos.

b) Autorizar que as competências subdelegadas nos termos do presente 
despacho possam ser subdelegadas no adjunto do Director de Regula-
mentação e Assuntos Jurídicos para o controlo do acesso ao mercado e 
protecção dos utilizadores, Dr. Paulo José de Menezes Fontes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação, considerando -se, porém, ratificados todos os actos entretanto 
praticados pelo Director de Regulamentação e Assuntos Jurídicos que 
se incluam no âmbito desta delegação de competências.

14 de Setembro de 2009. — O Vice -Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Alberto Souto de Miranda.

202347586 

 Despacho n.º 21879/2009
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código de Pro-

cedimento Administrativo, nos termos dos n.os 2 e 7 da deliberação 
do Conselho de Administração do ICP -ANACOM de 24 de Maio de 
2007, alterada pela deliberação do Conselho de Administração do 

ICP -ANACOM de 2 de Setembro de 2009, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 176, de 10 de Setembro de 2009, e ao abrigo 
da alínea b) do n.º 1 do despacho do vice -presidente do Conselho de 
Administração do ICP -ANACOM, Dr. Alberto Souto de Miranda, de 
14 de Setembro de 2009, decido:

1 — Subdelegar no adjunto para o controlo e acesso ao mercado e 
protecção de utilizadores, que também é meu substituto, Dr. Paulo José 
de Menezes Fontes, os poderes necessários para:

a) Registar os prestadores de serviços de valor acrescentado baseados no 
envio de mensagem, bem como para alterar e substituir os respectivos registos.

2 — Determinar que o presente despacho produzirá efeitos a partir 
da data da sua publicação, considerando -se, porém, ratificados todos 
os actos entretanto praticados pelo que se incluam no âmbito desta 
delegação de competências.

15 de Setembro de 2009. — O Director de Regulamentação e Assuntos 
Jurídicos, Luís Filipe de Menezes.

202347748 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 21880/2009
Considerando que o Doutor António Caetano, designado como vogal do 

júri do concurso para provimento de dois lugares de professor associado 
no grupo VI de Disciplinas — Gestão de Recursos Humanos, aberto por 
Edital n.º 235/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 46, 
de 6 de Março de 2009, regressou à categoria de professor associado nos 
termos da sentença inerente ao Processo Cautelar n.º 1447/08, o qual 
correu termos no Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa — 2.ª U.
O, determino, sob proposta do conselho científico deste Instituto, a sua 
substituição pelo Doutor Paulo Miguel Rasquinho Ferreira Rita, professor 
catedrático do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa.

23 de Setembro de 2009. — O Presidente, Luís Antero Reto.
202347261 




